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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

L E I   N° 8.864, DE 10 DE JUNHO DE 2019
ALTERA OS INCISOS III E V, DO § 2º DO ART. 4º, DA LEI ESTADUAL 
Nº 8.542, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017, QUE INSTITUI O CONSELHO 
ESTADUAL DE TRABALHO, EMPREGO E RENDA DO ESTADO DO PARÁ - 
CETERPA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Os incisos III e V do § 2º do art. 4º, da Lei Estadual nº 8.542, de 
29 de setembro de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º .........................................................................................
§ 1º ..............................................................................................
§ 2º ..............................................................................................
I - ................................................................................................;
II - ...............................................................................................;
III - Federação dos Pescadores do Pará - FEPA;
IV - ..............................................................................................;
V - Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras da Agricultura;
VI - .............................................................................................;”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de junho de 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

L E I   N°  8.865, DE 10 DE JUNHO DE 2019
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O ESTADO 
DO PARÁ, A FUNDAÇÃO CASA DA CULTURA DE MARABÁ.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, a Fundação Casa da Cultura de Marabá, com sede no 
Município de Marabá-PA.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo atende a todas as exi-
gências legais e gozará de todos os benefícios concedidos pela legislação 
vigente às entidades consideradas de utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de junho de 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

L E I   N° 8.866, DE 10 DE JUNHO DE 2019
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ABONO COMPLEMENTAR AOS SERVI-
DORES CIVIS, ATIVOS E INATIVOS, E PENSIONISTAS DO PODER EXE-
CUTIVO.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica concedido abono complementar para os servidores civis, ati-
vos e inativos, e pensionistas do Poder Executivo que recebem remuner-
ação mensal inferior a R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais).
§ 1º O valor do abono, para os servidores civis, ativos e inativos, e pen-
sionistas, corresponde à diferença de remuneração mensal até o limite 
necessário para atingir o valor de R$ 998,00 (novecentos e noventa e 
oito reais).
§ 2º O abono de que trata o caput deste artigo não integra para nenhum 
efeito a base de cálculo da remuneração.
§ 3º O pagamento do abono previsto no caput deste artigo vigorará tem-
porariamente, apenas enquanto houver remuneração menor do que o val-
or de R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais).
Art. 2º Em observância ao princípio da paridade, aplicam-se as disposições 
desta Lei aos militares da reserva remunerada e da reforma ex-offi  cio, no 
que couber.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os 
efeitos fi nanceiros a 1º de janeiro de 2019.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de junho de 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

L E I   N° 8.867, DE 10 DE JUNHO DE 2019
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 6.017, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1996, 
QUE DISPÕE SOBRE O IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES - IPVA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 6.017, de 30 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 1º ..........................................................................................
§ 1º ..............................................................................................
.....................................................................................................
VI - relativamente a veículo de propriedade de empresa locadora: 
a) no dia 1º de janeiro de cada ano, em se tratando de veículo usado já 
inscrito no Cadastro de Contribuintes do IPVA deste Estado; 

b) na data em que vier a ser locado ou colocado à disposição para locação 
no território deste Estado, em se tratando de veículo usado registrado 
anteriormente em outro Estado; 
c) na data de sua aquisição para integrar a frota destinada à locação neste 
Estado, em se tratando de veículo novo.
.....................................................................................................
§ 7º O disposto no inciso VI do § 1º deste artigo aplica-se às empresas 
locadoras de veículos qualquer que seja o seu domicílio.
§ 8º O imposto será devido no local do domicílio ou da residência do pro-
prietário do veículo neste Estado. 
§ 9º Para os efeitos desta Lei, considerar-se-á domicílio: 
I - se o proprietário for pessoa natural: 
a) a sua residência habitual; 
b) se a residência habitual for incerta ou desconhecida, o centro habitual 
de sua atividade onde o veículo esteja sendo utilizado.
II - se o proprietário for pessoa jurídica de direito privado: 
a) o estabelecimento situado no território deste Estado, quanto aos veí-
culos automotores que a ele estejam vinculados na data da ocorrência do 
fato gerador; 
b) o estabelecimento onde o veículo estiver disponível para entrega ao 
locatário na data da ocorrência do fato gerador, na hipótese de contrato 
de locação avulsa; 
c) o local do domicílio do locatário ao qual estiver vinculado o veículo na 
data da ocorrência do fato gerador, na hipótese de locação de veículo para 
integrar sua frota.
III - qualquer de suas repartições no território deste Estado, se o proprie-
tário ou locatário for pessoa jurídica de direito público. 
§ 10. No caso de pessoa natural com múltiplas residências, presume-se 
como domicílio tributário para fi ns de pagamento do IPVA: 
a) o local onde, cumulativamente, possua residência e exerça profi ssão; 
b) caso possua residência e exerça profi ssão em mais de um local, o en-
dereço constante da Declaração de Imposto de Renda. 
§ 11. Na impossibilidade de se precisar o domicílio tributário da pessoa 
natural nos termos dos §§ 9º e 10 deste artigo, a autoridade administrati-
va poderá fi xá-lo tomando por base o endereço que vier a ser apurado em 
órgãos públicos, nos cadastros de domicílio eleitoral, de empresa segura-
dora, de concessionária de serviço público, dentre outros. 
§ 12. No caso de pessoas jurídicas de direito privado, não sendo possível 
determinar a vinculação do veículo na data da ocorrência do fato gerador, 
nos termos do inciso II do § 9º, presume-se como domicílio o local do 
estabelecimento onde haja indícios de utilização do veículo com predo-
minância sobre os demais estabelecimentos da mesma pessoa jurídica. 
§ 13. Presume-se domiciliado no Estado do Pará o proprietário cujo veícu-
lo estiver registrado no órgão competente deste Estado. 
§ 14. Em se tratando de veículo de propriedade de empresa de arrenda-
mento mercantil “leasing”, o imposto será devido no local do domicílio ou 
residência do arrendatário, nos termos deste artigo. 
§ 15. Para os efeitos da alínea “b” do inciso II do § 9º deste artigo, equi-
para-se a estabelecimento da empresa locadora neste Estado, o lugar de 
situação dos veículos mantidos ou colocados à disposição para locação.” 
“...................................................................................................”
“Art. 3º ..........................................................................................
.....................................................................................................
VIII - os veículos detentores de permissão para transporte público de 
passageiros (táxis e moto-táxis), desde que seu proprietário seja profi s-
sional autônomo habilitado no ramo, há pelo menos um ano, e detenha a 
propriedade de apenas um veículo para exercício desta atividade;
.....................................................................................................
XII - os veículos de propriedade, ou cuja posse detenha em decorrência 
de contrato mercantil – “leasing”, limitada a isenção a um veículo por 
propriedade, tratando-se de:
a) pessoa portadora de defi ciência física, visual, mental severa ou pro-
funda, ou autista;
 b) entidades que tenham como objetivo o trabalho com pessoas porta-
doras de defi ciência física, quando adaptados por exigência do órgão de 
trânsito.
XIII - os veículos pertencentes às missões diplomáticas, as repartições 
consulares e os membros do corpo diplomático e consular acreditado 
junto ao Governo Brasileiro, bem como os pertencentes aos funcionários 
estrangeiros das mencionadas missões, sob condição de reciprocidade de 
tratamento tributário no País sede da missão considerada;
XIV - os veículos pertencentes aos organismos internacionais com repre-
sentação no Estado do Pará, bem como os pertencentes aos funcionários 
estrangeiros dos mencionados organismos, sob condição de reciprocidade 
no País sede do organismo considerado.
.....................................................................................................
§ 3º Para os veículos de propriedade das pessoas mencionadas nos incisos 
XII, XIII e XIV do “caput”, a formalização de requerimento somente será 
exigida no momento do primeiro emplacamento, com o reconhecimento, 
de forma automática, do benefício fi scal, desde que o bem continue em 
nome do mesmo proprietário e que, relativamente ao inciso XII, o laudo 
médico emitido, por órgão competente, esteja dentro do prazo de vali-
dade.
§ 4º A pessoa física ou jurídica em débito com o fi sco e com a previdência 
social não poderá receber benefícios ou incentivos fi scais, nos termos do 
regulamento.” 
“Art. 3º-A. São imunes do imposto:
I - os veículos pertencentes às instituições consideradas de utilidade pú-
blica, com fi nalidade fi lantrópica;
II - os veículos pertencentes às entidades religiosas domiciliadas no Es-
tado do Pará.


